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1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES
A possibilidade de exisrem decisões judiciais que dispensam trata-
mento díspar a casos assemelhados costuma ser jusﬁcada em razão do 
princípio do livre convencimento movado do juiz. A aplicação do direito 
ao caso concreto, embora reconhecidamente não se dê num sistema de-
duvo, que se opera pela lógica cartesiana, que atribuiria ao juiz apenas 
desvendar a única solução possível extraída do enunciado normavo1, cria 
um ambiente de independência judicial, que é essencial à existência de 
um Estado de Direito. Os juízes julgam de acordo com suas consciências e 
de acordo com a interpretação que dão às leis da República. No entanto, 
essa liberdade implica a possibilidade de tratar situações iguais de ma-
neira desigual, aﬁnal, uma norma jurídica só existe quando interpretada2. 
E as variações de sendo por que podem ser decididos um mesmo caso 
podem colocar em quesonamento a jusça e a segurança das decisões 
judiciais, principalmente aos olhos dos desnatários das normas. 
1 BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da Constuição. 7ª ed., São Paulo: Saraiva, 2009, p. 281.
2 Não é raro que, em decisões colegiadas, haja votos em sendo divergentes sobre a mesma situação de fato. A propó-
sito, vide o julgamento do STF no HC 73662/MG, Rel. Min. Marco Aurélio Mello.
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A preocupação com a uniformidade da aplicação do direito tem 
sido encarada, principalmente, sob o enfoque da administração da jus-
ça. As diversas reformas por que passaram o Código de Processo Civil 
e o microssistema de processo colevo ao longo das úlmas duas dé-
cadas consagraram mecanismos processuais que valorizam a força do 
precedente e tendem a paciﬁcar um mesmo entendimento conferido a 
situações idêncas. A súmula vinculante (CF, art. 103-A); a súmula im-
pediva de recurso (CPC, art. 518, § 1º); o julgamento monocráco pelo 
Relator (CPC, art. 557); o julgamento monocráco do Relator do agravo 
de instrumento que visa destrancar os recursos especial e extraordiná-
rio, quando o acórdão recorrido esver em consonância com Súmula 
ou jurisprudência dominante do Tribunal Superior (CPC, art. 544, §4º, 
“c”); o julgamento por amostragem na repercussão geral (CF, art. 102, 
§ 3º c/c art. 143-B do CPC) e nos recursos repevos (CPC, art. 543-C); 
o incidente de uniformização de jurisprudência nos tribunais (CPC, art. 
476); os embargos de divergência (CPC, art. 546); o recurso especial fun-
dado em divergência (CF, art. 105, III, “c”); a improcedência prima facie 
(CPC, art. 285-A); a dispensa de remessa necessária quando a sentença 
contra a Fazenda Pública esver em acordo com a jurisprudência do STF 
e súmulas de tribunais superiores (CPC, art. 475, § 3º); a sistemáca dos 
processos colevos (CDC c/c Lei nº 7.347/85); e dos processos de natu-
reza objeva (Lei nº 9.868/99) foram concebidos para, em larga medida, 
racionalizar o uso da máquina judiciária, poupando-lhe da apreciação de 
casos semelhantes. 
Nesse contexto, a regra do art. 741, parágrafo único, do CPC, que foi 
repeda no art. 475-L, § 1º do CPC e, com algumas nuances, no art. 884 
§ 5º da CLT e agora no art. 511 § 5º no projeto do novo Código aprovado 
pelo Senado, parece ser a tentava derradeira de uniformizar as decisões 
judiciais em matéria constucional. A regra permiu  ao devedor, na exe-
cução, obstar a pretensão do demandante porque seu "tulo judicial, que 
se fundou em lei ou ato normavo declarados inconstucionais, ou que 
se fundou em interpretação ou aplicação das como incompa"veis com a 
Constuição pelo STF, se tornou, segundo a letra da lei, inexigível.
Nesse ensaio, irei me referir principalmente ao art. 741, parágrafo 
único, do CPC, que tem redação idênca ao art. 475-L, § 1º, também do 
CPC, mas apresenta pequenas diferenças textuais do art. 884 § 5º da 
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CLT - trazido pela Medida Provisória nº 2180-35/20013 - de modo a tentar 
reduzir, ao longo do texto, a quase inevitável repeção dos argos ou da 
referência ao seu conteúdo.
Ao meu ver, a regra do art. 741, parágrafo único, do CPC, fortalecerá 
a Jusça como instuição, pois permirá que o juízes tenham poder, a 
parr de previsão normava expressa, para manter a supremacia da 
Constuição nas hipóteses residuais de decisões idêncas que escapam 
aos mecanismos de uniformização e também protegerá a conﬁança dos 
jurisdicionados, porque se mantém uma das regras do jogo que dita que a 
Constuição não é senão aquilo que diz o Supremo Tribunal Federal4.
Embora inserida na disciplina de instutos processuais diferentes – 
dos embargos à execução contra a Fazenda Pública (art. 741, parágrafo 
único, do CPC), dos embargos à execução trabalhista (art. 884 § 5º da CLT) 
e ao incidente de impugnação do cumprimento de sentenças (art. 475-L, 
§ 1º do CPC) – sua incidência guarda semelhanças e consequências de 
ordem processual e material que vão além da diferença procedimental 
entre eles. Para compreender sua incidência e principalmente as objeções 
que lhes são dirigidas, é preciso entender o quadro normavo no qual foi 
inserida – a execução civil – e a natureza das sentenças que podem ser 
desfeitas pelos efeitos rescisórios da regra.
Com efeito, na execução, enfrenta-se uma crise do inadimplemento. 
Por isso, a avidade execuva tem sua estrutura voltada à sasfação, sem 
delongas desnecessárias, do direito do credor. Com efeito, in execuvis, 
o demandante formula pedido para citação do réu para este cumprir 
a obrigação e não para se defender; o transcurso do prazo aberto pela 
citação tem como eﬁcácia a raﬁcação do inadimplemento em lugar da 
3 A Emenda Constucional nº 32/2001 trouxe uma regra que criou as esdrúxulas ﬁguras das Medidas Provisórias 
“deﬁnivas”, cuja incidência já se esgotou, vale dizer, sob a atual ordem constucional não mais exisrão Medidas 
Provisórias que sobrevivam além do inters"cio de 120 dias. A fórmula encontrada,  inserta no art. 2º da EC nº 32, foi 
estender a vigência das Medidas Provisórias editadas anteriormente à publicação da referida Emenda, até que outra 
MP a revogue ou até deliberação do Congresso Nacional sobre o assunto. Na práca, essas Medidas de urgência, 
com força de lei, ganharam uma estabilidade normava semelhante as das leis, pois apenas deixam de viger quando 
outra lei o ato normavo superior dispuserem de forma diversa. 
4 De acordo com Luís Roberto Barroso, “[a] ideia de segurança jurídica envolve três planos: o instucional, o objevo 
e o subjevo. Do ponto de vista instucional, a segurança refere-se à existência de instuições estatais dotadas de 
poder e de garana, aptas a fazer funcionar o Estado de Direito, impondo-se a supremacia da lei e sujeitando-se a 
ela. Do ponto de vista objevo, a segurança refere-se à anterioridade das normas jurídicas em relação às situações 
as quais se dirigem, à estabilidade do Direito, que deve ter como traço geral a permanência e connuidade das nor-
mas e a não retroavidade das leis, que não deverão produzir efeitos retrospecvos para colher direitos subjevos já 
constuídos. E, do ponto de vista subjevo, a segurança jurídica refere-se à proteção da conﬁança do administrado, 
impondo à Administração agir com coerência, lealdade e respeitando as legímas expectavas do administrado, 
Revista Eletrônica do Direito do Estado n. 2, 2005. In: direitodoestado.com.br.
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revelia (CPC art. 580); embora haja certas doses de cognição5, os atos 
"picos da função execuva são atos de sub-rogação e atos de coerção; o 
processo de execução é regido, entre outros, pelo princípio do desfecho 
único, qual seja, a sasfação do direito do credor. Se o processo ﬁndar com 
solução diversa, dir-se-á que houve um desfecho anormal6; no processo 
execuvo, não se discutem questões de fundo anentes à existência da 
obrigação exequenda, por força da eﬁcácia abstrata atribuída ao "tulo 
execuvo; o exequente pode desisr do processo independentemente do 
consenmento do demandado, salvo se este ver oposto embargos (CPC, 
art. 569) etc. Se a ação estatal falhar na tentava de debelar esta crise 
de adimplemento, principalmente em decorrência de fatores imputáveis 
à prestação jurisdicional, a própria legimação da avidade jurisdicional 
restará compromeda. Não é à toa que Cândido Rangel Dinamarco7 
aﬁrma, de forma contundente, que “executar é dar efevidade e execução, 
é efevação”. Talvez isso tenha criado objeções à regra, como aquelas 
registradas na 4ª audiência pública do anteprojeto do novo CPC, realizada 
em março de 2010, que transcrevo, ipsis li#eris, conforme registros 
disponibilizados pelo Senado Federal8, in verbis: 
“Quer dizer, você tem o cidadão que se submete a um deman-
da processual de natureza administrava, com direito de fun-
do administravo ou tributário, ultrapassa dez anos de tra-
mitação judicial, o seu processo transita em julgado, quando 
chega na fase de cumprimento do julgado ou na execução, 
ele se depara com uma regra que está no Parágrafo Único, 
inserido em 2001 pela Medida Provisória 2180, que aﬁrma 
que se alguém ver aquela decisão por inconstucional, esta 
decisão não precisa ser cumprida, porque o $tulo execuvo 
não é mais judicial, ele não conﬁgura mais $tulo execuvo 
5 In execuvis, o juiz exerce avidade de cognição, p. ex, ao averiguar a validade dos atos de constrição pracados, 
bem como ao determinar sua correção (CPC art. 667, I), quando rejeita a oferta por preço vil ou quando autoriza 
a alienação antecipada de bens. Enﬁm, a execução não é uma avidade cega e mecânica, não obstante seja sua 
ﬁnalidade precípua a realização práca do direito do exequente. Aliás, a existência de doses de cognição é inerente 
a qualquer processo, como percebeu Kazuo Watanabe ao aﬁrmar que “inexiste ação em que o juiz não exerça 
qualquer espécie de cognição”. Cf. WATANABE, Kazuo. Da cognição no processo civil. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 1987, p. 37.
6 O desfecho único é um princípio especíﬁco da execução civil, que não exclui outros como o due process of law, a 
movação das decisões judiciais, o juiz natural etc. Uma análise mais acurada dos princípios regentes do processo 
civil brasileiro é encontrada em NERY JR, Nelson. Princípios do processo civil na Constuição Federal. 7ª ed., São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2002.
7 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instuições de direito processual civil. 2ª ed., São Paulo: Malheiros, 2005, v. IV, p. 37.
8 h#p://www.senado.gov.br/senado/novocpc/pdf/Anteprojeto.pdf 
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judicial. Então esse Parágrafo Único do art. 741 que aﬁrma, 
e em especial e ele traz uma pegadinha na época, que eu 
não sei como é que passou isso. É uma pegadinha, porque ele 
diz: olha, se o Supremo Tribunal Federal disser que é incons-
tucional, você não pode cumprir, até aí poderíamos discur, 
ainda que haja coisa julgada material, poderíamos discur o 
caráter constucional no controle concentrado, enﬁm, tudo 
bem, agora no ﬁnalzinho ele diz ou de interpretação das por 
qualquer pessoa inconstucional, por inconstucionais. Mas 
o que é isso? Aí, você chega e diz para a parte: “Olha, o Juiz 
daquela Vara”, com perdão, com respeito às decisões da ma-
gistratura, nós sabemos que há decisões para todas as áreas, 
aí, chega, de repente, magistrado, ele, pessoa %sica, ele como 
intelectual do direito tem a opinião de que aquela decisão é 
inconstucional, e ele vai aﬁrmar que é inconstucional na 
fase da execução, porque infelizmente o argo, se você usar 
a interpretação literal, permite essa posição. Então, eu peço 
a V. Exas. encarecidamente que quanto a este ponto adotem 
alguma providência para que este aspecto seja rerado em 
deﬁnivo do art. 741, ou pelo menos o seu Parágrafo Único 
lá do Código de Processo Civil”.
Penso diferente. Entendo que a regra do art. 741, parágrafo único, do 
CPC, repeda em outros disposivos, aperfeiçoou o controle da constu-
cionalidade das leis e conferiu mais segurança jurídica ao sistema, porque 
não há segurança na inconstucionalidade.
No Brasil, o tema tem sido tratado juntamente com a problemáca 
da “coisa julgada inconstucional”9, sem dispensar-lhe a atenção merecida. 
9 Talvez o exemplo mais emblemáco da coisa julgada inconstucional diga respeito ao conﬂito entre o comando 
de uma sentença numa ação de invesgação de paternidade já transitada em julgado que contrarie o resultado de 
exame de DNA realizado posteriormente. Num exemplo apresentado por Eduardo Couture, que trabalhou com o 
conceito da coisa julgada delinquente, um menino uruguaio não teve sua paternidade reconhecida por seu legímo 
pai, um rico fazendeiro daquela região dos Pampas, porque este estava de conluio com procurador do menor. A sen-
tença foi proferida e, naturalmente, transitou em julgado, forjando uma realidade que somente exisa nos autos do 
processo, completamente distanciado da vida social. E como o Direito só existe em função do homem, admir-se 
essa situação seria sucumbir a formalismos que, neste caso, mostram-se inúteis em face do princípio maior que 
norteia toda a avidade jurisdicional que é a busca pela jusça. Por ﬁm, conclui que se fossem fechados os caminhos 
para a desconstuição da coisa julgada em hipóteses como esta, acabaria sendo outorgada uma carta de cidadania 
e legimidade à fraude processual e às formas delituosas no processo. Há quem chegue, inclusive, a propor que nas 
ações relavas ao estado das pessoas, a coisa julgada se forma secundum eventum probaonis. Cf. FARIAS, Crisano 
Chaves de. “Um alento ao futuro: novo tratamento da coisa julgada nas ações relavas à ﬁliação”. In: Fredie Didier Jr. 
(Coord.). Relavização da coisa julgada: Enfoque críco. Salvador: JusPodivm, 2004, p. 81. 
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Existem diferenças substanciais entre a relavização da coisa julgada 
inconstucional e a aplicação do art. 741, parágrafo único, do CPC. No 
primeiro caso, a sentença se formou regularmente e se discute se a injus-
ça nela conda – fruto de error in judicando – foi amparada pela auto-
ridade da coisa julgada10; no segundo, a sentença também pode ter sido 
prolatada em consonância com as leis do processo, mas o desrespeito 
à Supremacia da Constuição não conﬁgura um mero error in judicando 
apagável pela eﬁcácia sanatória da coisa julgada, porque, enquanto cada 
juiz é livre para aplicar o Direito mediante decisão motivada sobre a 
controvérsia que se formou em cada processo, a úlma palavra ao der-
redor da constucionalidade de uma lei cabe ao STF, a quem compete 
guardar a Constuição. Trata-se, portanto, de uma coisa julgada incapaz 
de irradiar segurança.
A propósito, diz Gustav Radbruch11 que 
“[a] disciplina da vida social não pode ﬁcar entregue, como é 
obvio, às mil e uma opiniões dos homens que a constuem na 
suas recíprocas relações. Pelo facto de esses homens terem 
ou poderem ter opiniões ou crenças opostas, é que a vida 
social tem de ser disciplinada duma maneira uniforme por 
uma força que se ache colocada acima dos indivíduos (…) Se 
ninguém pode deﬁnir dogmacamente o justo, é preciso que 
alguém deﬁna dogmacamente o jurídico, estabelecendo o 
que se deve observar-se como direito”. 
Há uma dicotomia12, pois, no discurso da “ﬂexibilização da coisa 
julgada inconstucional”, porque os fundamentos para ﬂexibilizar a res 
10 O Estatuto do Tribunal Penal Internacional, que foi incorporado ao direito pátrio pelo Decreto Presidencial 
nº 4388/2002, apesar do princípio da complementariedade, já previu nos seus art. 17 à 20 algumas possibilidades 
de desfazimento da coisa julgada proferida até mesmo em favor do réu em processos criminais, independente de 
prazo, ante a gravidade dos crimes pracados. 
11 RADBRUCH, Gustav. Filosoﬁa do direito. 6ª ed., Coimbra: Arménio Armado, 1979, p. 177-8.
12 Conquanto não se trate da mesma hipótese, até porque a previsão da regra do art. 741, parágrafo único, do CPC 
sequer exisa à ocasão, o STF já julgou que não prevalece a coisa julgada contra a Constuição de 1988, em especial 
ante a previsão do art. 17 do ADCT. Em decisão bastante recente, a Ministra Ellen Gracie reconheceu repercussão 
geral ao RE nº 600658, que trata do tema, e, sem afetá-lo ao Plenário, proferiu julgamento monocráco (ex vi do 
art. 325 do RISTF c/c art. 543-B, §3º do CPC), por entender que o STF já havia ﬁrmado entendimento semelhante de 
não ser absoluta a garana da coisa julgada anterior à CF/88 e que lhe é contrária, conforme julgamento do RE nº 
146331. Ao meu ver, a questão foge do discurso da coisa julgada inconstucional, pois passa pelas caracteríscas do 
poder constuinte originário, que não reconhece limitações e condicionantes, mas não deixa de se inserir no tema 
da relavização da garana constucional da res judicatae. Por esse movo, reputei necessário o registro do caso 
em rodapé, em vez do texto principal cujo corte epistemológico é mais especíﬁco. 
yR. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 14, n. 54, p. 191-226, abr.-jun. 2011y 197
judicatae no caso de aplicação do art. 741, parágrafo único, do CPC e nos 
casos de injusça manifesta, em que há colisão de valores constucionais, 
são disntos. Em ambos, persiste o recorrente embate entre jusça e se-
gurança, mas nos casos sob a incidência da regra conda no parágrafo 
único do art. 741 do CPC há um plus: visa-se a escoimar a insegurança na 
aplicação do Direito13.
Cuida-se, de fato, de uma regra inovadora, que guarda semelhança 
com o §79-2 do Bundesverfassungsgericht – a Lei Orgânica do Tribunal 
Federal Constucional alemão. Nela, a execução, cujo "tulo fundou-se em 
norma inconstucional, pode ser obstada, mas o "tulo é mando into-
cável. Vale dizer: mantém-se a coisa julgada, mas se paralisa a sua eﬁcácia, 
esvazia-se o seu conteúdo, que se torna inexigível.  Se adequadamente 
aplicada, a regra do parágrafo único do art. 741 do CPC não trará riscos 
à estabilidade dos direitos, na medida em que é possível preservar 
os efeitos pretéritos das sentenças condenatórias inﬁrmadas pelo vício, 
quando isso se ﬁzer necessário, mediante a modulação dos efeitos tem-
porais da inconstucionalidade prescrita pelo art. 27 da Lei nº 9.868/99. 
De todo modo, sua aplicação apenas se dará em hipóteses residuais, 
quando persisrão decisões singulares em discrepância com aquilo que 
foi decidido, em matéria constucional, pelo Supremo Tribunal Federal.
Há inúmeros mecanismos para evitar essa incoerência no sistema. 
São as hipóteses, por exemplo, de julgamento dos recursos extraordinários, 
em que o art. 543-B do CPC fala de “mulplicidade de recursos fundada 
em idênca controvérsia”. Nesses casos, o STF apreciará os recursos 
selecionados como representavos da controvérsia14, mantendo os 
demais sobrestados nos Tribunais e Turmas Recursais dos Juizados, que 
serão julgados, posteriormente, na forma do art. 543-B §§ 1º e 2º do CPC. 
Em tese, ao admir a repercussão geral, o sistema não permiria que 
casos idêncos vessem julgamentos diferentes, pois os demais recursos 
aguardariam o julgamento do Supremo na instância a quo. 
13 Em nota de rodapé do seu ensaio sobre a relavização da coisa julgada inconstucional, Barbosa Moreira reco-
nhece a diferença substancial entre os dois casos, com as seguintes palavras: “Mereceria exame em separado o caso 
do parágrafo único acrescentado ao art. 741 pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24.8.2001 (...). São tantas e tão 
complexas, porém, as questões suscitadas por esse texto – a começar pelo entendimento que se deve dar ao enun-
ciado legal -, que temos de renunciar aqui a enfrentar semelhante problemáca”. BARBOSA MOREIRA, José Carlos. 
“Considerações sobre a chamada ´relavização` da coisa julgada material”, Revista dialéca de direito processual, 
nº 22, janeiro, 2005, p. 107, nota de rodapé nº 54.
14 Exemplo recente que angiu os quadros da Administração Federal diz respeito ao reconhecimento da repercus-
são geral ao RE nº 593.068/SC, sob a relatoria do Ministro Joaquim Barbosa, em que se discute a constucionalidade 
da cobrança do PSS sobre o 1/3 de férias.
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No controle concreto da constucionalidade das leis, a uniformidade 
das decisões judiciais é amparada pela edição de Resolução pelo Senado 
Federal, quando noﬁcado da decretação de inconstucionalidade 
incidenter tantum pelo STF, que não apenas suspende, retroavamente15, 
a execução da lei impugnada (CF, art. 52, X), mas dá publicidade aos 
órgãos Judiciários da necessidade de observância do procedente sobre 
a constucionalidade de lei, sob pena de afronta à autoridade da Corte 
Suprema.16 
No entanto, apesar de todas essas inovações legislavas, é possível 
que o STF não aprecie uma questão constucional que lhe seja levada num 
processo subjevo, por faltar repercussão geral. Nesse caso, prevalecerá 
a norma que cada juiz  formulou para o caso concreto, muitas vezes 
idêncos, mas com solução díspar.
Outros exemplos também podem ser cogitados, em que se idenﬁ-
cam “brechas” no julgamento vinculante do Supremo, como a apreciação 
de recursos anteriores à Lei nº 11.418/2006, que instuiu o regramento 
da repercussão geral e o julgamento por amostragem; o juízo de admis-
sibilidade negavo de recursos extraordinários, por razões de deﬁciên-
cia técnica; ou mesmo o descompasso entre o processo objevo acerca 
da constucionalidade de lei ou ato normavo e processo subjevo que 
discute sua aplicação, incidentalmente, sobre um caso concreto, porque 
no intervalo entre uma decisão e outra podem transcorrer muitos anos, 
sobrevindo uma série de decisões em casos concretos. 
O primeiro exemplo traduz uma situação de direito intertemporal, 
que tenderá a desaparecer. Os demais revelam a ulidade da regra do 
art. 741, parágrafo único, do CPC para hipóteses remanescentes, ao 
aperfeiçoar o controle de constucionalidade brasileiro, que conjuga 
o modelo de ﬁscalização difusa e concentrada, com diferentes efeitos 
atribuídos a suas decisões.
15 Não é pacíﬁca a opinião da doutrina quanto aos efeitos temporais da resolução senatorial. Para uma corrente, a 
eﬁcácia da Resolução do Senado que suspende a executoriedade da lei declarada inconstucional pelo Supremo é 
prospecva, pois a lei da como inconstucional por via de exceção era, até então, válida e capaz de incidir sobre os 
casos que se amoldavam ao seu suporte fáco. Neste sendo, dentre outros: SILVA, José Afonso da. Curso de direito 
constucional posivo, p. 54. Por outro lado, sectário do efeito ex tunc da Resolução do Senado e traçando um 
paralelo entre as principais vozes da doutrina sobre o assunto, Cf. CLÈVE, Clemerson Merlin. A ﬁscalização abstrata 
de constucionalidade no direito brasileiro. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1995, p. 96-97.
16  O Supremo Tribunal Federal passou a entender, a parr do julgamento da Reclamação Constucional nº 4.335/AC, 
numa verdadeira mutação constucional, que a fórmula relava à suspensão de execução da lei pelo Senado há de 
ter simples efeito de publicidade, ou seja, se o STF, em sede de controle incidental, declarar, deﬁnivamente, que 
a lei é inconstucional, essa decisão terá efeitos gerais, fazendo-se a comunicação àquela Casa legislava para que 
publique a decisão no Diário do Congresso. 
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Efevamente, o ajuizamento de ADI, ADC, ADPF ou ADI por omissão 
não coincide com a propositura de demandas individuais ou colevas. 
Nem há, necessariamente, a previsão de suspensão automáca dos 
processos subjevos quando é proposta uma ação do controle abstrato. 
Existe previsão legal de suspensão de processos subjevos, como efeito 
da medida cautelar, apenas para a ADC (art. 21 da Lei nº 9.868/99) e para 
a ADI por omissão (art. 12-F, § 1º da Lei nº 9.868/99). Nos demais casos 
de controle concentrado, a suspensão depende do juízo de cada julgador, 
ex vi do art. 265, IV, “a” do CPC. Pode, pois, escapar do efeito vinculando, 
um processo que tramite mais rápido que o processo objevo, resultando 
numa sentença que, nem sempre, estará em consonância com a decisão 
do Supremo17.
São, portanto, raríssimos os casos em que a regra do art. 741, 
parágrafo único, do CPC terá lugar. Ela é úl para defesa da Constuição, 
aperfeiçoando a ﬁscalização da constucionalidade das leis e garanndo, 
ao mesmo tempo, a supremacia da Carta Magna e a uniformidade das 
decisões judiciais apenas em hipóteses residuais. Em úlma análise, 
fortalece-se o Estado Democráco de Direito e, ao contrário do que se 
teme, a segurança nas relações jurídicas. Por isso, não se pode falar da 
banalização do instuto, do “vírus do relavismo”, até porque a coisa 
julgada que se pretende aqui desconstuir é um ato que não é capaz de 
gerar segurança.
2. DAS HIPÓTESES DE CABIMENTO DOS EMBARGOS DO ART. 741, I, II 
E PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC
Embargar, do lam imbarricare, signiﬁca obstacular, impedir, opor 
resistência18. O executado que embarga opõe um obstáculo a uma execu-
ção, quer para se ver livre dela, quer para podar os seus excessos. É essa a 
ﬁnalidade precípua dos embargos e também a sua razão de ser.
17 Exemplo práco bastante corriqueiro dessa úlma hipóteses ocorre no âmbito da Administração Federal; refere-
se à questão da limitação da competência da Jusça do Trabalho para apreciar demandas relava a servidores até o 
advento do Regime Jurídico Único dos Servidores Civis Federais, como já consolidou o TST no julgamento da OJ nº 138 da 
SDBI – 1. Na espécie,  as alíneas “d” e “e” do art. 240 da Lei nº 8.112/91, que permiam ao servidor civil se valer de 
negociações colevas e do ajuizamento de reclamatórias trabalhistas, foram declaradas inconstucionais pelo STF, 
ao julgar a ADI nº 492-1/DF, cuja medida cautelar, no mesmo sendo, foi concedida em 01/07/1991. No entanto, não 
é raro ainda hoje encontrar decisões da Jusça do Trabalho, já na fase da execução, que desconsideram a limitação 
e condenam o Poder Público a arcar com indenizações vultosas em prol de coisa julgada que desrespeitou, ab ovo, a 
competência constucional daquela Jusça especializada. O tema está sendo debado no STF, no RE  nº 590880/SP, no 
qual a Min. Ellen Gracie, em seu voto, sustentou que o art. 884 § 5º da CLT é uma restrição ao direito fundamental da 
coisa julgada estritamente indispensável o esvaziamento de outro direito fundamental como a segurança jurídica. 
18 FURTADO, Paulo. Execução. 2ª ed., São Paulo: Saraiva, 1991, p. 296.
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Todavia, embora consagrada na seção sobre as defesas do exe-
cutado, a compreensão da regra do parágrafo único do art. 741 do CPC 
não se liga apenas à ideia de defesa, como pode parecer, ao equiparar à 
inexigibilidade o vício da decisão judicial fundada em lei inconstucional. 
Trata-se de verdadeira pretensão, se exercida por via de ação, tal como a 
regra do art. 741, I do CPC.
O inciso I do art. 741 do CPC reza que os embargos poderão versar 
sobre a falta ou nulidade de citação no processo de conhecimento, se a 
ação lhe correu à revelia. 
A citação é o ato de comunicação por excelência no processo civil. 
Por meio dela, nocia-se o réu do ajuizamento de uma demanda proposta 
contra ele, oportunizando-lhe uma primeira chance para se defender. E 
como o contraditório deve ser entendido como, “de um lado, a necessidade 
de dar conhecimento da existência de ação e de todos os atos do processo 
às partes, e, de outro a possibilidade de as partes reagirem aos atos que 
lhes sejam desfavoráveis”19, a citação é, portanto, o ato processual que 
primeiro realiza este princípio.
O réu citado não precisa, necessariamente, defender-se. Pode reco-
nhecer a procedência do pedido demandante, pondo ﬁm ao conﬂito, ou 
ainda deduzir algumas das respostas que lhes são facultadas, como são a 
contestação, reconvenção e exceções de parcialidade e incompetência re-
lava. Basta a sua regular cienﬁcação. Bem observou Dinamarco20 que
“como o substrato éco e sistemáco que legima a sentença 
condenatória como $tulo execuvo é o fato de ser produzida 
por juiz estatal e depois de havarem sido franqueadas ao réu 
as mais amplas oportunidades de defender-se e parcipar 
em contraditório, é natural que não possam ter toda a eﬁcá-
cia e a ﬁrmeza de um $tulo execuvo as sentenças proferidas 
sem que essas oportunidades lhe hajam sido realmente 
oferecidas”
A falta ou invalidade da citação representa vício formado durante 
o processo de conhecimento que, por sua gravidade, sobrevive à força 
sanatória da coisa julgada. É por isso que, com fundamento no inc. I do 
19 NERY JR., Nelson. Princípios do processo civil na Constuição Federal. 7ª ed., São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 
2002, p. 135.
20 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instuições de direito processual civil,v. IV, p. 673.
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art. 741 do CPC, pode o demandante, a qualquer tempo, exercer sua 
pretensão de desconstuição desta invalidade “transrescisória”21. A essa 
pretensão deu-se o nome de querela nullitas22, que, no direito brasileiro, 
historicamente, ﬁcou adstrita à hipótese do réu revel não citado23.
Conquanto prevista como causa de pedir dos embargos, não se 
trata de mera exceção processual a ser usada apenas nos embargos ou 
incidente de impugnação de sentenças. Realmente, somente se poderá 
falar em defesa do executado, seja por embargos, seja por incidente 
de impugnação, quando houver execução. Existem ações de cunho não 
condenatório, como as declaratórias e constuvas, em que também 
pode ocorrer a falta ou invalidade da citação. De fato, as sentenças 
constuvas criam, ao passo que as declaratórias cerﬁcam. Via de regra, 
não condenam e, consequentemente, não geram execução.  Mas poderão 
padecer do mesmo vício, porque a falta ou invalidade de citação é defeito 
que não está adstrito apenas às ações condenatórias. Nesse sendo, 
Adroaldo Furtado Fabrício24 anota que
É preciso lembrar que nem todas as sentenças de procedên-
cia são passíveis de execução ensejadora dos embargos, mas 
só as condenatórias; que o prazo para embargar, mesmo ha-
vendo execução embargável, é peremptório e preclusivo; que 
os embargos eventualmente podem sofrer rejeição por defei-
tos de forma ou de legimao ad processum; que sentença, 
mesmo exequível, jamais venha a ser executada, permane-
cendo sobre a cabeça do condenado qual espada de Dámo-
cles, a minar-lhe o crédito, o bom nome e a tranquilidade.
É por isso que o inc. I do art. 741 do CPC veicula uma pretensão, que 
pode assumir a forma de embargos, de rescisória, de ação civil pública ou 
de qualquer outra demanda de conhecimento autônoma25.
A natureza desse vício – a decisão que aplica lei declarada incons-
tucional pelo STF – suscita acirradas controvérsias. Há quem fale de ine-
xistência; há quem fale de invalidade; e também há aqueles que aﬁrmam 
21 TESHEINER, José Maria. Pressupostos processuais e nulidades no processo civil. São Paulo: Saraiva, 2000, p. 283.
22 ASSIS, Araken. Manual do processo de execução. 8ª ed. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2002, p. 1194.
23 NEVES, Celso. Comentários ao código de processo civil. Rio de Janeiro: Forense, 1999, v. VII, p. 197.
24 FABRÍCIO, Adroaldo Furtado. “Réu revel não citado, ´querela nullitas` e ação rescisória”, Revista do processo, nº 48, 
out-dezembro, 1987, p. 31-32.
25 STJ, 2ª T., REsp 445664-AC, v.u., rel. Min. Peçanha Marns, j. 15.04.2004, DJU 07.03.2005.
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tratar-se de ineﬁcácia. De qualquer sorte, o importante é perceber que 
os planos da existência, validade e eﬁcácia são diferentes uns dos outros. 
Naturalmente, espera-se que um fato, no mundo do Direito, exista, seja 
válido e eﬁcaz. Mas as vicissitudes por que podem passar os fatos jurí-
dicos criam inúmeras combinações destes planos: do lado de fatos que 
simplesmente não existem juridicamente, há tantos outros que existem, 
são válidos e ineﬁcazes (negócio submedo a condição suspensiva); ou-
tros existem, são inválidos, mas eﬁcazes (casamento putavo); outros ain-
da existem, são inválidos e são ineﬁcazes (doação feita pessoalmente por 
absolutamente incapaz) e há, outrossim, aqueles que sequer passam pelo 
plano da validade: eles existem e simplesmente são eﬁcazes ou não.26
Entendo que o defeito enunciado no inc. I do art. 741 do CPC – a falta 
ou invalidade da citação do réu revel – é vício que torna nula a sentença. 
Isto porque perﬁlho a corrente que situa a citação como pressuposto de 
validade do processo27-28, logo, o defeito ou a ausência do ato citatório 
implicará a formação de vício no plano da validade. É também o que 
prescreve o art. 214 do CPC. Tanto é assim que a sentença proferida contra 
réu revel não citado irradia normalmente sua eﬁcácia execuva e, se o 
vício não for detectado, os atos constrivos se consumarão. Se a sentença 
fosse um ato inexistente, sequer irradiaria efeitos. Mas por ser um ato 
processual inválido, produzirá efeitos até a decretação da nulidade.
Ressalte-se, ainda no caso do inc. I, que o direito brasileiro equipa-
rou a inexistência e a invalidade da citação no que tange às consequências 
26 MELLO, Marcos Bernardes de. Teoria do fato jurídico: plano da existência. 10ª ed., São Paulo: Saraiva, 2000, p. 83.
27 NEVES, Celso. Comentários ao código de processo civil, v. VII, p. 195-197. O STJ já esposou o mesmo enten-
dimento em alguns julgados. Cf. STJ, 2ª T., REsp 445664-AC, v. u., rel. Min. Peçanha Martins, j. 15.04.2004, 
DJU 07.03.2005. 
28 Não é pacíﬁco na doutrina pátria o entendimento acerca da citação como pressuposto processual. Para os corifeus 
da tese da citação como pressuposto processual de existência, não haveria grandes diﬁculdades na jusﬁcação 
da desconstuição do "tulo execuvo operada pelos embargos, aﬁnal, se falta um dos elementos da essência da 
relação processual, não há que se falar em existência do processo e, consequentemente, da sentença, muito menos 
de coisa julgada. Basta, pois, uma simples declaração, a qualquer tempo, para escoimar as dúvidas a respeito da 
imprestabilidade de tal decisão. Todavia, levada às úlmas consequências a tese da citação como pressuposto 
processual de existência, surgirão sérios inconvenientes para se explicar o porquê da práca de atos reputados 
existentes, válidos e eﬁcazes antes da citação, como é o caso do indeferimento da peção inicial, da interposição 
de apelo contra esta decisão etc. Aliás, não se olvide que a decisão que indefere a inicial acarreta a exnção do 
processo sem exame do mérito e, excepcionalmente, com resolução de mérito, nos casos de improcedência prima 
facie (reconhecimento da decadência do direito ou da prescrição da pretensão, quando favorecer absolutamente 
incapaz). Se o processo, para esta corrente, só existe após a citação válida, todos os atos pracados antes dela 
seriam, em verdade, não atos, atos inexistentes. Como tentava de contornar essas diﬁculdades, cunhou-se a ideia 
de que a citação é pressuposto de existência para o autor e de validade para o réu. Data venia, discordo desse 
posicionamento. Para mim, como o processo é um ente complexo, a práca de um ato pode irradiar consequências 
diversas para os sujeitos envolvidos, porém, isso não transmuda sua natureza jurídica. A citação, portanto, é 
pressuposto de validade da relação processual.
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jurídicas29, mas isso não signiﬁca que os planos da validade e existência se 
confundam. 
Outra hipótese de cabimento dos embargos que interessa para 
compreensão do art. 741, parágrafo único, do CPC, é a da inexigibilidade 
do "tulo. Sua importância para este estudo reside na equiparação legal 
entre inexigibilidade e "tulo que veicula solução inconstucional. 
O tulo será considerado exigível30 quando o direito do credor não 
ver seu exercício vinculado à condição ou termo – elementos acidentais 
do negócio jurídico – que subordinam sua eﬁcácia. Ainda com relação à 
exigibilidade, mas em outros termos, vale ressaltar que o art. 572 do CPC 
assim dispõe: “quando o juiz decidir relação jurídica sujeita a condição ou 
termo, o credor não poderá executar a sentença sem provar que se realizou 
a condição ou ocorreu o termo”. Não é à toa que os arts. 614, III e 615, IV 
do CPC incumbem o exequente da prova da exigibilidade da obrigação. 
Celso Neves31 classiﬁca a inexigibilidade em absoluta e relava.
No primeiro caso, trata-se de exnção da exigibilidade; no 
segundo caso, de exigibilidade a termo não veriﬁcado. Ali 
dá-se a impossibilidade da execução com o $tulo inexigível; 
aqui, a impossibilidade apenas futura do processo executório, 
porque a inexigibilidade ainda não se caracterizou.
Levando a cabo a literalidade da equiparação feita entre o parágrafo 
único e o inc. II do art. 741 do CPC, poder-se-ia considerar o caso da sen-
tença que aplicou norma inconstucional como exemplo de inexigibilidade 
absoluta, ao passo que, como inexigibilidade relava, ﬁgura o negócio ju-
rídico sujeito a condição ou a termo. Outrossim, não é tarde para ressaltar 
que, fundadas na mesma causa petendi, a doutrina traz os casos da deci-
são contra a qual foi interposto recurso com efeito suspensivo, de sen-
tenças prolatadas contra a Fazenda Pública antes do reexame obrigatório e 
da falta de homologação do laudo arbitral antes da Lei nº 9.307/9632.
Por ﬁm, resta a hipótese de cabimento dos embargos do parágrafo 
único do art. 741 do CPC, que verbera: “para efeito do disposto no inc. II 
deste argo, considera-se também inexigível o "tulo judicial fundado em 
lei ou ato normavo declarados inconstucionais pelo Supremo Tribunal 
29 NEVES, Celso. Comentários ao código de processo civil, v. VII, p. 195.
30 Araken de Assis prefere falar em exequibilidade em vez de exigibilidade. Cf. ASSIS, Araken. Manual do processo 
de execução, p. 1194.
31 NEVES, Celso. Comentários ao código de processo civil, v. VII, p. 197.
32 Por todos, Cf. ASSIS, Araken. Manual do processo de execução, p. 1195. 
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Federal ou em aplicação ou interpretação das por incompa"veis com a 
Constuição Federal”.
Assim como o inc. I, a regra do parágrafo único também veicula uma 
pretensão. Isto porque qualquer sentença, seja ela condenatória ou não, 
poderá se fundar em lei declarada inconstucional. E, nos casos em que não 
houver a possibilidade de oposição de embargos, outras ações de conheci-
mento poderão ser propostas para rescindi-la, escoimando o vício.
Recentemente, o STJ decidiu (Resp. 1015133/MT, veiculado no in-
formavo 0425) ser cabível ação civil pública para declarar a nulidade 
absoluta insanável de sentença causadora de prejuízo ao Erário. Na mes-
ma linha, no ano 2000 (Resp. 199153/GO, veiculado no informavo 0076), 
o mesmo Superior Tribunal de Jusça julgou procedente outra ação civil 
pública, ajuizada pelo Ministério Público, rescindindo sentença transitada 
em julgado há mais de cinco anos. 
A natureza do vício da sentença inconstucional acirra controvér-
sias na doutrina. Há quem entenda que é caso de nulidade absoluta da 
sentença, porque esta – assim como os atos do Poder Público em geral – 
pode incidir em inconstucionalidade quando não se conformem com a 
Lei Maior. “Sendo, pois, caso de nulidade” – arremata Theodoro Jr.33 – “a 
coisa julgada não tem o condão de eliminar a profunda ineﬁcácia da sen-
tença, que, por isso mesmo, será insanável e arguível a qualquer tempo”.
De outro lado, há doutrinadores que defendem que a sentença 
“inconstucional” sequer seria acobertada pela coisa julgada material, 
por incorrer em impossibilidade jurídica, em virtude de enunciar efeitos 
impossíveis34.
Já na construção de Araken de Assis35, o disposivo em análise ex-
cepciona a coisa julgada que, por força dele, assume a 
“incomum e insólita caracterísca de surgir sub condione: 
a qualquer momento, pronunciada a inconstucionalidade 
da lei ou ato normavo, em que se baseou o pronunciamento 
judicial, desaparecerá a eﬁcácia do 467. E isso se veriﬁcará 
ainda que a Corte Constucional se manifeste após o prazo 
de dois anos da rescisória”
33 THEODORO JR. Humberto. Curso de direito processual civil. 36ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 2003, v. II, p. 280-281.
34 DINAMARCO, Cândido Rangel. Relavizar a Coisa Julgada Material. In: Carlos Valder do Nascimento (coord.) Coisa 
Julgada Inconstucional. 2ª ed., Rio de Janeiro: América Jurídica, 2002, p. 61.
35 ASSIS, Araken. Manual do processo de execução, p. 1209.
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Também comungo dessa posição, por entender que a coisa julgada 
que veicula lei declarada inconstucional não concreza o valor da segu-
rança jurídica. 
3. O CONTEÚDO DO PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA
O processo é uma marcha para frente que encontra seu ﬁm na coisa 
julgada, consolidando uma decisão que pretende promover a paciﬁcação 
do conﬂito apreciado pela Jusça. A coisa julgada e segurança são, pois, 
conceitos (e também direitos fundamentais) que caminham lado a lado. 
Aquela deve estar a serviço desta e por conta disso é que merece proteção. 
Efevamente, a segurança jurídica é um dos valores almejados pelo 
ordenamento e a coisa julgada é uma de suas manifestações. Pode haver 
segurança fora da coisa julgada, mas a coisa julgada somente existe para 
conferir segurança. Se não fosse por isso, não haveria o menor sendo 
em atribuir imutabilidade ao comando decisório do julgado. A coisa 
julgada, assim como a lei, as formas e os instutos em geral, não devem 
ser cultuados e aplicados inconscientemente, sem antes se perquirir seu 
sendo. E o sendo da coisa julgada reside na segurança.
Com efeito, a consagração normava da coisa julgada revela a preo-
cupação do legislador em preservar a estabilidade dos direitos, garanndo 
sua imodiﬁcabilidade frente à lei superveniente ou frente à possibilidade 
permanente de rediscussão da matéria, o que deixaria as portas da Jusça 
sempre abertas à incerteza. Justamente por essa peculiar capacidade de 
conferir segurança às relações jurídicas envolvidas pelos efeitos da sen-
tença, a coisa julgada recebe legimidade políca e social.
Mas o que é realmente a tão conclamada segurança jurídica? Qual 
é o conteúdo jurídico?
César Novoa36 aﬁrma que a segurança só pode ser compreendida 
tomando em consideração a dimensão social do homem. Como caracte-
rísca humana, a segurança é a pretensão de todo sujeito de saber a que 
se sujeitar nas suas relações com os demais. Quando adjevada de jurídica, 
é a idoneidade do Direito para alcançar esse saber a que se sujeitar.
Num aspecto amplo, a própria existência de uma ordem jurídica 
posiva é garana de segurança. Todavia, não é possível falar-se em segu-
36 NOVOA, César Garcia. El pincipio de seguridad jurídica en materia tributaria. Madrid: Marcial Pons, 2000, p. 21.
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rança como derivação automáca do ordenamento jurídico sem levar em 
conta a existência de um Estado ecamente aceitável37. É a questão de 
saber se existe segurança na insegurança - como no exemplo no menino 
uruguaio mencionado na nota 9, já que a segurança do Direito somente é 
possível num modelo de Estado que incorpore determinados valores - ou 
se existe segurança na inconstucionalidade, no caso do parágrafo único 
do art. 741 do CPC. Neste parcular, as noções de segurança e jusça se 
aproximam. Contudo, a segurança é um princípio e a jusça, um valor. Por 
isso, a primeira, dogmacamente, não pode ser tratada como um valor 
inferior, que deve ser sacriﬁcado numa situação de conﬂito38. 
Se a segurança é um princípio, ela deve ser usada como instrumento 
para realização de valores superiores do ordenamento jurídico. Além 
disso, a concepção da natureza principiológica à segurança importa o 
reconhecimento de um direito à segurança jurídica, em todas as suas 
facetas: na previsão, na proteção da conﬁança e na aplicação39. Assim, a 
segurança jurídica pode ser encarada como um direito cujo objeto são as 
próprias normas jurídicas. É um limite do limite: recai sobre as normas 
criadoras dos instutos jurídicos e, ao mesmo tempo, é conteúdo de um 
direito do cidadão.
Por ser veiculada em norma de direito fundamental a coisa julgada, 
naturalmente, comporta restrições. Como não existem direitos absolutos 
e as situações conﬂivas na complexa realidade social são muitas, a nor-
ma fundamental do art. 5º, XXXVI da Constuição pode colidir com outros 
direitos veiculados em normas igualmente fundamentais e que precisarão 
ter uma solução que alcance a concordância práca entre ambos, sem 
nuliﬁcá-los, ainda que, no caso concreto, possam sofrer restrições em 
algumas situações. A regra do art. 741, parágrafo único, do CPC não trata de 
um “relavismo niilista” ou desvirtuamento do Estado de Direito, mas de 
37 NOVOA, César Garcia. El pincipio de seguridad jurídica en materia tributaria, p. 24-25. Para Novoa, um Estado de 
Direito é ecamente aceitável quando, ao lado do primado da legalidade, estão posivados direitos fundamentais 
do cidadão. Se um Estado de Direito é um Estado de valores, a segurança – na plenitude de sua dimensão valora-
va – não pode ser alcançada sem prescindir do valor jusça, que transparece mediante a posivação de direitos 
fundamentais do homem.
38 NOVOA, César Garcia. El pincipio de seguridad jurídica en materia tributaria p. 34-36. Numa postura mais radi-
cal, a disnção entre princípios e valores pode ser estabelecida aﬁrmando-se que os princípios têm aplicabilidade 
imediata, ou melhor, podem ser usados como parâmetros de controle da avidade jurídica do Estado e de parcu-
lares, ao passo que os valores cumprem uma função informadora no ordenamento, por serem pontos de referência 
do sistema. Todavia, César Novoa, com base no direito espanhol, refuta esta disnção, porque entende que tanto os 
valores como os princípios apresentam essas duas caracteríscas. Propugna, então, pelo uso da posivação como 
critério disnvo entre princípios e valores: enquanto os primeiros sempre teriam caráter de norma jurídico posi-
va, os segundos, não. 
39 NOVOA, César Garcia. El pincipio de seguridad jurídica en materia tributaria, p. 40.
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uma restrição ao direito fundamental da coisa julgada, quando for estri-
tamente indispensável para evitar o esvaziamento de outro direito funda-
mental da segurança jurídica40.
A segurança jurídica, pois, pode conﬂitar com a coisa julgada e res-
tringi-la, quando isso se ﬁzer necessário, jusﬁcadamente.
Retornando ao conteúdo jurídico do princípio, precisa-se, ainda, 
dar resposta à indagação do que seja um Direito seguro, ou melhor, saber 
quando o Direito regula a realidade por meio de instutos que podem ser 
considerados seguros.
Nesse aspecto, a segurança jurídica pode ser estudada por três ân-
gulos: a segurança na previsão ou orientação, a segurança na aplicação e a 
proteção da conﬁança. Enquanto os dois primeiros são de índole objeva, 
o úlmo, de cunho subjevo. 
Deveras, a proteção da conﬁança consiste na previsibilidade e cal-
culabilidade que os indivíduos podem ter com relação aos efeitos dos seus 
atos e dos atos do Poder Público. Mas só exisrá essa conﬁança se a norma 
jurídica, em sua dimensão objeva, for certa e previsível. Daí se estabelece 
uma ligação entre o aspecto subjevo da segurança e seu lado objevo.
Pelo segundo aspecto - a previsão -, já de caráter objevo, a segu-
rança jurídica consiste, em linhas gerais, no conjunto de condições que 
tornam possível às pessoas a previsão dos efeitos que seus atos podem 
causar41. Pressupõe, pois, clareza, racionalidade e transparência dos atos 
do Poder Público, incluindo-se aí a lei42. Foi pela segurança jurídica que se 
cunhou o brocardo lano nullum crime, nulla poena sine lege e que, no 
campo processual-constucional, foi concebida a coisa julgada.
De outro lado, um outro aspecto ainda pouco pensado consiste na 
segurança na aplicação. Em termos bastante esquemácos, consiste no 
cumprimento do Direito por seus desnatários, principalmente pelos ór-
gãos públicos. Diante de uma regra jurídica, há que se ver, primeiramente, 
sua compabilidade com a Constuição.  Em seguida, poderá e deverá ser 
aplicada sobre os fatos da vida que se desnou a reger.
40 SILVA, Virgílio Anfoso da. “O conteúdo essencial dos direitos fundamentais e a eﬁcácia das normais constucionais”, 
Revista de Direito do Estado 4 (2006), p. 49.
41 NOVOA, César Garcia. El pincipio de seguridad jurídica en materia tributaria, p. 75-77. Em seu texto, Novoa 
aponta que a segurança na previsão (“seguridad de orientacón”) abarca ao menos quatro facetas fundamentais: 1) a 
existência da norma jurídica, que pressupõe a posivação do direito; 2) existência das normas posivas com caráter 
prévio à produção de efeitos; 3) a existência da norma seja de conhecimento público; 4) a norma posiva não se 
desne à regulamentação de uma situação transitória. 
42 CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito constucional e teoria da Constuição. 3ª ed., Coimbra: Almeida, 1998, p. 252.
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Em se tratando da segurança jurídica, não é diferente, embora o 
raciocínio deve ser adaptado em função da estruturação do direito à 
segurança, cujo objeto é o próprio sistema normavo. César Novoa43, com 
precisão, destaca que
“la aplicación de la seguridad jurídica no se lleva a cabo a 
través de un processo de subsunción de un presupuesto de 
hecho en una norma jurídica sino a través del contraste de 
una norma jurídica, que es la Constución, con una realidad 
jurídica – una norma o un ato de aplicación de la misma -, de 
la cual se puede predicar su condición de segura o insegura”
Desta forma, a atuação da segurança jurídica na tarefa de aplicação 
do Direito vai além da simples veriﬁcação de incidência da norma sobre os 
fatos. É preciso não olvidar que a Constuição é a Lei das leis e que qual-
quer ato normavo só vale na medida em que se conforma com ela. Aferir 
essa relação de compabilidade entre as leis e a Constuição é, no direito 
posivo brasileiro, dever de todos os tribunais e conﬁgura, na outra face 
da moeda, o direito à segurança dos cidadãos. Destarte, aplicar lei incons-
tucional ou deixar de aplicar lei constucional são condutas violadoras 
da segurança no momento da aplicação do Direito. 
Ao introduzir o ensaio, disse que o art. 741, parágrafo único, do 
CPC tem sua razão de ser na rescisão da coisa julgada por insegurança na 
aplicação Direito. Uma sentença pode ter sido prolatada em consonância 
com as leis do processo e se fundar em lei declarada inconstucional. 
Mas o desrespeito à Supremacia da Constuição não conﬁgura um mero 
error in judicando apagável pela eﬁcácia sanatória da coisa julgada, 
porque, enquanto cada juiz é livre para aplicar o Direito mediante decisão 
movada sobre a controvérsia que se formou em cada processo, é o 
Supremo Tribunal Federal quem diz o que é a Constuição e quem tem a 
úlma palavra ao derredor da constucionalidade de uma lei44. 
43 NOVOA, César Garcia. El pincipio de seguridad jurídica en materia tributaria, p. 45.
44 A escolha da melhor solução, quando há diversas possibilidades interpretavas, é campo para a teoria da 
argumentação. De acordo com Barroso, “[e]xistem incontáveis propostas de critérios para orientar a argumentação 
jurídica. Não é o caso de invesgá-los aqui. A matéria, por suas implicações e complexidades, transformou-se em 
domínio autônomo e altamente especializado. Por ilustração, são observados brevemente três parâmetros que 
consideram pernentes e recomendáveis: a) a necessidade de fundamentação normava; b) a necessidade de 
respeito à integridade do sistema; c) o peso (relavo) a ser dado às consequências da decisão”. BARROSO, Luís 
Roberto. “Novos paradigmas e categorias da interpretação constucional”. In: Marcelo Novelino (org.), Leituras 
complementares de direito constucional: teoria da Constuição. Salvador: Ed. JusPodivm, 2009, p. 175.
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É claro que os julgadores de outras instâncias não têm como 
prever o que será dito pelo Supremo e, por isso, proferirão decisões que, 
naturalmente, poderão destoar daquilo que decidir o STF, a menos que 
os julgamentos dos processos subjevos estejam sobrestados em função 
da concessão de medida cautelar na ADC, ADIN por omissão ou, nos 
demais casos, com base no art. 265, IV, a do CPC. Mas, é de se quesonar 
a possibilidade de subsistência, em todo seu vigor, de instutos como a 
coisa julgada, o direito adquirido e o ato juridicamente imperfeito após a 
pronúncia da inconstucionalidade com eﬁcácia ex tunc. Gilmar Ferreira 
Mendes, ao dissertar sobre o efeito retroavo da Resolução Senatorial, já 
aventou que45
“(...) aﬁgura-se inconcebível cogitar-se de ´situações juridi-
camente criadas´ de ´atos jurídicos formalmente perfeitos`, 
com fundamento em lei inconstucional. De resto, é fácil de 
ver que a constucionalidade da lei parece constuir pressu-
posto inarredável de categorias como o direito adquirido e o 
ato jurídico perfeito.”
É como se, numa linguagem ﬁgurada, a coisa julgada representasse 
o respeito às regras do jogo quando o jogo acabou, ao passo que a segu-
rança jurídica requer, além disso, o respeito às regras do jogo antes deste 
começar. 
No mesmo sendo, frisa Canolho46 que as ideias nucleares da 
segurança jurídica concentram-se ao derredor de dois conceitos:
(1) estabilidade ou eﬁcácia ex post da segurança jurídica, 
dado que as decisões dos poderes públicos, uma vez adop-
tadas, na forma e procedimento legalmente exigidos, não 
devem poder ser arbitrariamente modiﬁcadas, sendo apenas 
razoável a alteração das mesmas quando ocorram pressu-
postos materiais parcularmente relevantes; (2) previsibili-
dade ou eﬁcácia ex ante do princípio da segurança jurídica 
que, fundamentalmente, se conduz à exigência de certeza e 
calculabilidade, por parte dos cidadãos, em relação aos efei-
tos jurídicos dos actos normavos.
45 MENDES, Gilmar. Controle de constucionalidade: aspectos jurídicos e polícos, São Paulo: Saraiva, 1990, p. 209. 
46 CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito constucional e teoria da Constuição, p. 259.
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É bem verdade que o sistema se preocupa com a redão das 
decisões judiciais, pois a possibilidade de existência de decisões díspares 
sobre situações fácas idêncas, como se fosse uma “álea judiciária”, é, do 
ponto de vista sociológico, comprometedora da credibilidade do Estado 
para resolver os conﬂitos do homem de forma igualitária47. 
De outro lado, inadmir restrições à coisa julgada é aceitar que ela 
não sofre inﬂuências externas e colisões de outros direitos fundamentais, 
o que é palatável paras as normas de validade estrita (regras), mas incom-
pa"vel com as normas de estrutura principiológica, que é como a segu-
rança e a coisa julgada foram enunciadas no texto constucional.
Portanto, a menos que se tenha o direito à coisa julgada como 
absoluto, não se pode deixar de aceitar sua restrição, como todo direito 
fundamental, quando houver uma intervenção estatal jusﬁcada, como 
aquela que se amparará na regra do art. 741, parágrafo único, do CPC.
4. REPERCUSSÃO NO PROCESSO CIVIL SUBJETIVO 
Essas considerações, que envolvem principalmente questões de 
relevo processual, são de importante valia na invesgação cien"ﬁca do 
fenômeno jurídico, ainda mais porque o art. 741, parágrafo único, do CPC 
posivou inovações sem precedentes no direito brasileiro.
Em primeiro lugar, cumpre destacar que as hipóteses de cabimento 
dos embargos apenas diziam respeito a fatos ocorridos após a formação 
do "tulo. A única exceção ﬁcava por conta do inc. I do art. 741 do CPC, 
que trata da execução contra o réu revel não citado, que não despertou 
na doutrina os mesmos problemas que, agora, o art. 741, parágrafo único, 
suscita. Há marcantes diferenças entre o inc. I e o parágrafo único deste 
argo, nada obstante a disciplina daquele seja aproveitável, em larga 
medida, neste. Apenas para ilustrar as diferenças entre elas, impende res-
saltar um detalhe sul, mas de grande importância: o réu, no caso do 
inc. I, não exerceu seu direito de defesa, não apresentou em juízo, du-
rante o processo de conhecimento, as exceções que possuía, até porque 
revel. Já no caso do parágrafo único não se cogita disso. Muitas vezes, o 
"tulo execuvo se formou de acordo com as leis do processo, em que 
tanto o autor, quanto o réu, puderam exercer seus direitos de ataque e 
defesa amplamente, suscitando questões cujo deslinde reﬂeu sobre a 
47 Vide, a propósito, no STF, o voto da Min. Ellen Gracie, no RE  nº 590880/SP, ainda pendente de julgamento, veiculado 
no Informavo n. 580.
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formação do objeto do processo. Se suscitada, por exemplo, uma questão 
constucional, cuja natureza é questão prejudicial de mérito, as questões 
prejudicadas terão seu desno selado em função da resolução que se deu 
à questão constucional. Isso não era sequer imaginado na hipótese do 
inc. I. Sem dúvida, isso terá alguma repercussão sobre consequências des-
pertadas pela desconstuição do julgado com base no art 741, parágrafo 
único, do CPC.
Além disso, é preciso perquirir se existe e, caso aﬁrmavo, qual 
seria o limite temporal para oposição dos embargos. Como o trâmite dos 
processos objevos no Supremo Tribunal Federal nem sempre suspen-
de48 os inúmeros processos subjevos que visam a efevar a norma cuja 
constucionalidade é debada, pode ocorrer que muitas decisões sejam 
proferidas e transitem em julgado sem a manifestação deﬁniva do Su-
premo sobre a constucionalidade da lei. Em outros casos, é possível que 
nem mesmo exista uma ação do controle concentrado ajuizada, enquanto 
várias decisões são proferidas com base em norma que, posteriormente, 
possa ser declarada inconstucional. Ainda nessa hipótese, é preciso pes-
quisar se é possível embargar a execução a qualquer tempo, se o prazo é 
o mesmo da rescisória ou se há alguma outra espécie de limitação.
Cabe, outrossim, discorrer se, após a decisão do Supremo que enseja 
a incidência dos embargos contra "tulo fundado em lei inconstucional, a 
desconstuição do julgado é automáca ou se, ao contrário, é necessário 
novo pronunciamento judicial a respeito da matéria que pode, inclusive, 
não acolher os embargos.
4.1. Quais decisões do Supremo Tribunal Federal ensejam a incidência 
do art. 741, parágrafo único, do CPC? 
A regra em estudo alude à sentença fundada em lei declarada in-
constucional pelo Supremo Tribunal Federal ou da, em interpretação ou 
aplicação, como incompa"vel com a Constuição pelo mesmo Tribunal. 
O texto legal não faz referência a decisões em controle concentrado 
ou em controle difuso quando fala em “lei declarada inconstucional”. 
Por outro lado, a menção à interpretação ou aplicação incompa"vel com 
a Constuição remete às técnicas de decisão ulizadas na ﬁscalização da 
48 É possível que, enquanto pendente de julgamento alguma das ações de controle abstrato de constucionalidade, 
seja deferida, em sede de ADC ou ADI por omissão, medida cautelar, suspendendo todos os processos subjevos em 
curso que versem sobre a norma guerreada.
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constucionalidade, mais especiﬁcamente à interpretação conforme e à 
declaração de inconstucionalidade sem redução de texto. 
Sempre que houver uma decisão do Supremo Tribunal Federal cuja 
importância transcenda os limites subjevos da causa, seja uma decisão 
num processo objevo ou mesmo em casos individualizados, como ocor-
reu no julgamento plenário do HC nº 82959-7/SP c/c Rcl 4335/AC, será 
possível manejar, nas hipóteses residuais, em que o sistema de uniformi-
dade no controle de constucionalidade falhar. O importante é garanr a 
supremacia da Constuição49 , sem a qual não há segurança jurídica.
Com efeito, a Constuição deve ser compreendida como a Lei 
mais importante de um país. Todas as regras e princípios que têm sede 
na Norma Normarum possuem dignidade constucional e, portanto, de-
vem ser respeitados pela legislação que lhes seja inferior. É verdade que 
o fenômeno da inconstucionalidade não é tão simples quanto aparenta 
o exemplo mencionado – a mera inconformidade entre um ato normavo 
infraconstucional e a Lei Suprema -, mas, a parr da singela ilustração, já 
se vê a seriedade com que, hodiernamente, se lida com a força normava 
do texto magno, o que junto com a “consciência de Constuição”50 têm 
colaborado para imprimir efevidade51 a seus ditames e para dar vulto 
ao controle de constucionalidade como mecanismo de preservação de 
Constuição e da efevidade de suas normas.
A inconstucionalidade é um conceito de relação. Segundo Jorge 
Miranda52, “é a relação que se estabelece entre uma coisa – a Constui-
ção – e outra coisa – um comportamento – que lhe está ou não conforme, 
que com ela é ou não compa"vel, que cabe ou não no seu sendo”.
49 CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito constucional e teoria da Constuição, p. 241-244. Para este autor, “a Cons-
tuição confere à ordem estatal e aos actos dos poderes públicos medida e forma. Precisamente por isso, a lei 
constucional não é apenas – como sugeria a teoria tradicional do estado de direito – uma simples lei incluída 
no sistema ou no complexo normavo-estadual. Trata-se de uma verdadeira ordenação normava fundamental 
dotada de supremacia – supremacia da constuição – e é nesta supremacia da lei constucional que o «primado 
do direito » do estado de direito encontra uma primeira e decisiva expressão.
50 CLÈVE, Clèmerson Merlin. A ﬁscalização abstrata de constucionalidade no direito brasileiro, p. 27. Segundo o 
autor paranaense, apoiado em Canolho e Konrad Hesse, somente é possível falar-se em superioridade das prescri-
ções constucionais, quando à supremacia da Constuição corresponda a eﬁcácia social.
51 REALE, Miguel. Lições preliminares de direito. 24ª ed., São Paulo: Saraiva, 1999, p. 112-114. Empregamos o termo 
efevidade como sinônimo de eﬁcácia social, assim como o faz Miguel Reale. Segundo ele, “a sociedade deve viver e 
como tal reconhecê-lo. Reconhecido o direito, é ele incorporado à maneira de ser e de agir da colevidade. Tal reconhe-
cimento, feito ao nível dos fatos, pode ser o resultado de uma adesão racional deliberada dos obrigados, ou manifestar-se 
através do que Maurice Hauriou sagazmente denomina ´assenmento costumeiro`, que não raro resulta de atos de 
adesão aos modelos normavos em virtude de mera intuição de sua conveniência ou oportunidade.”
52 MIRANDA, Jorge apud MENDES, Gilmar Ferreira. Controle de constucionalidade: aspectos jurídicos e polícos, 
p. 06.
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Cuida-se, como anota Gilmar Ferreira Mendes, de uma relação de 
índole normava, que qualiﬁca a inconstucionalidade e que implica trazer, 
para seu conceito, a ideia de sanção à violação do texto constucional53. E 
esta sanção, via de regra, é representada pela nulidade, comportando as 
atenuações que o Direito Posivo lhe conferir54.Segundo ele,55 
“dir-se-á constucional o ato que não incorrer em sanção, por 
ter sido criado por autoridade constucionalmente incompe-
tente e sob a forma que a Constuição prescreve para a sua 
perfeita integração; inconstucional será o ato que incorrer 
em sanção – de nulidade ou anulabilidade – por desconformi-
dade com o ordenamento constucional”
A desconformidade com o Texto Constucional é mais ampla do 
que o confronto entre disposições antagônicas da norma legal e da norma 
constucional. A inconstucionalidade também se revela em contrastes 
velados, que surgem na aplicação do direito ao caso concreto, aﬁnal, da 
interpretação do Texto Magno podem advir normas em diferentes sen-
tidos, sendo que em apenas um deles ela seria da como incompa"vel 
com a Constuição. Daí a importância das três técnicas de decisão para 
revelar o alcance do fenômeno da inconstucionalidade, que são: (i) a 
declaração da inconstucionalidade seguida pela pronúncia da nulidade; 
(ii) a declaração da inconstucionalidade, sem redução de texto; e, ﬁnal-
mente, (iii) a interpretação conforme a Constuição.
A primeira delas é a mais comum e decorre da nulidade como con-
sequência primordial da inconstucionalidade do ato. Muitas discussões 
já se travaram a respeito da nulidade como resultado natural da incons-
tucionalidade, porém, prevalece o entendimento segundo o qual “o dog-
ma da nulidade não constui postulado lógico-jurídico de índole obrigató-
ria, comportando soluções intermediárias, nos termos consagrados pelo 
ordenamento jurídico”56. 
53 MENDES, Gilmar Ferreira. Controle de constucionalidade: aspectos jurídicos e polícos, p. 6.
54 A nulidade connua sendo a consequência principal da declaração da inconstucionalidade de um ato normavo 
brasileiro, não obstante seja o direito posivo que desenhe a sanção a um ato reputado inconstucional. Nesta 
linha, a Lei 9868/99 admiu, em seu art. 27, a declaração da inconstucionalidade sem a pronúncia de nulida-
de, quando razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social recomendarem que a decisão produza 
efeitos a parr de seu trânsito em julgado (ex nunc) ou de outro momento ﬁxado pelo STF, por maioria de 2/3 dos 
seus membros. Este disposivo, cumpre ressaltar, foi alvo de algumas ações diretas de inconstucionalidade que 
quesonaram, dentre outros aspectos, o quorum estabelecido, que é mais rígido do que a maioria absoluta exigida 
pelo texto constucional para outras deliberações do Supremo.
55 MENDES, Gilmar Ferreira. Controle de constucionalidade: aspectos jurídicos e polícos, p. 9-10.
56 MENDES, Gilmar Ferreira. Controle de constucionalidade: aspectos jurídicos e polícos, p. 18-19.
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Raﬁcando essa premissa, está a técnica de declaração da incons-
tucionalidade, sem redução do texto. Nela, o âmbito de aplicação da nor-
ma é restringido na declaração de inconstucionalidade, sem, no entan-
to, haver a expulsão do ato do ordenamento jurídico. Pode-se dar, como 
exemplo deste efeito, a aplicação de uma lei tributária em desrespeito ao 
princípio da anterioridade, pois, neste caso, a inconstucionalidade pode 
ser declarada, restringindo-se apenas o âmbito temporal de aplicação da 
norma, determinando que a mesma possa incidir no exercício ﬁnanceiro 
subsequente, sem prejuízo, doravante, de sua constucionalidade57. 
Quando se tratar de interpretação conforme a Constuição, o Su-
premo ﬁxará um único sendo de interpretação, de acordo com o disposto 
na Carta Magna, com base no qual a norma poderá ainda ser aplicada. 
Qualquer interpretação diversa será da como inconstucional.
Segundo Gilmar Mendes58
Ainda que se não possa negar a semelhança dessas catego-
rias e a proximidade do resultado práco de sua ulização, é 
certo que, enquanto na interpretação conforme a Constui-
ção, se tem, dogmacamente, a declaração de que uma lei é 
constucional com a interpretação que lhe é conferida pelo 
órgão judicial, constata-se, na declaração de nulidade sem 
redução de texto, a expressa exclusão, por inconstucionali-
dade, de determinadas hipóteses de aplicação (Anwendun-
gsfälle) do programa normavo sem que se produza altera-
ção expressa do texto legal.
São esses os casos de inconstucionalidade que a regra do art. 741, 
parágrafo único, do CPC trouxe no seu suporte fáco, ao mencionar lei ou 
ato normavo declarados inconstucionais ou dos em interpretação ou 
aplicação como incompa"veis com a Constuição pelo STF.
4.2. Qual o momento para aplicação da regra?
Admindo-se que a rescindibilidade de sentenças que aplicam leis 
inconstucionais não está restrita aos embargos, resta outra indagação: 
até quando se poderá rescindi-las, já que a regra legal, ao contrário da 
ação rescisória, não trouxe nenhum marco temporal?
57 ADI 2325-MC, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 23.09.2004, DJ 6/10/2006.
58 MENDES, Gilmar Ferreira. Jurisdição constucional. São Paulo: Saraiva, 1996, p. 275.
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Existe dissenso doutrinário sobre sua ulização no tempo. De um 
lado, juristas como Cândido Rangel Dinamarco59, Barbosa Moreira60 e 
Alexandre Freitas Câmara61, já se manifestaram no sendo de restringir 
a admissibilidade dos embargos do executado fundados no § 5º do art. 
884 da CLT e parágrafo único do art. 741 do CPC apenas os casos em que a 
decisão de inconstucionalidade, com eﬁcácia erga omnes, for proferida 
pelo STF antes do trânsito em julgado da decisão embargada. Em outras 
palavras, o novel disposivo seria apenas aplicável à execução provisória.
Em sendo mais amplo, doutrinadores como Eduardo Talamini62, 
Araken de Assis63 e Paulo Roberto Pimenta64 não fazem esta restrição tem-
poral – o prazo para embargar ou suscitar o incidente de impugnação de 
sentença - ao cabimento da regra. 
Concordo com a tese ampliava por duas razões principais. A pri-
meira, porque uma sentença que aplica lei inconstucional não é uma 
sentença segura. Se a coisa julgada não é capaz de irradiar segurança jurí-
dica, não haverá movos para mantê-la. A segunda razão é topográﬁca: 
se o legislador pretendesse criar uma regra para ser aplicada apenas à 
execução provisória, ele o teria feito na seção específica do Código 
(art. 475-O e seguintes) e não na disciplina dos embargos do devedor e 
do incidente à impugnação de sentenças. 
Além disso, acrescente-se que os defeitos que maculam as decisões 
judiciais - quer sejam errores in procedendo ou in judicando - são passíveis 
de correção pelas vias recursais ordinárias e extraordinárias, observados, 
naturalmente, os requisitos especíﬁcos de cada via de impugnação. No 
entanto, quando se dá o trânsito em julgado de uma decisão, esses vícios, 
muitas vezes nulidades, transformam-se em rescindibilidades, cujo prazo 
fatal para sua desconstuição é de 2 anos (p. ex, a nulidade por incom-
59 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instuições de direito processual civil, v. IV, p. 672.
60 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. “Considerações sobre a chamada ´relavização` da coisa julgada material”, 
Revista dialéca de direito processual, nº 22, janeiro, 2005, p. 91.
61 CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de direito processual civil. 9ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 2004, v. II, p. 420.
62 TALAMINI, Eduardo. “Embargos à execução de "tulo judicial eivado de inconstucionalidade (CPC art. 741, 
par. ún.)”, In: DIDIER JR., Fredie (org.). Relavização da coisa julgada: enfoque críco. Salvador: Ed. JusPodivm, 
2004, p. 87.
63 ASSIS, Araken. “Eﬁcácia da coisa julgada inconstucional”, Revista Dialéca de Direito Processual, nº 4, julho 
de 2003, p. 25.
64 PIMENTA, Paulo Roberto Lyrio. “Embargos à execução e decisão de inconstucionalidade – Relavidade da coisa 
julgada – CPC art. 741, parágrafo único – MP 2.180”, Revista Dialéca de Direito Processual, nº 2, maio de 2003, p. 99.
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petência absoluta é causa de rescisão do julgado, segundo o art. 485, II 
do CPC e as demais, genericamente, se enquadram como infração à lei, 
conforme inc. V)65.
É aí que reside a importância do argumento que leva em considera-
ção a localização da regra estudada. Se fosse mais um caso de rescindibi-
lidade sujeita ao prazo fatal de dois anos, o legislador simplesmente teria 
acrescido uma nova causa de pedir ao art. 485 do CPC, que regulamenta 
a ação rescisória. Não raro, os tribunais costumam dar procedência aos 
pedidos de rescisão de julgados que infringiram o texto constucional, 
com base no art. 485, V do CPC. Se se prestasse apenas para rescindir 
sentenças, a inserção do parágrafo único no art. 741 do CPC se mostraria 
totalmente inócua.
Se a execução de "tulo execuvo judicial, como regra66, só tem 
início após o trânsito em julgado da decisão, isto revela, em primeiro lugar, 
que a aplicação do art. 741, parágrafo único, do CPC não se adstringe, 
exclusivamente, à execução provisória. Outrossim, se algum prazo existe, 
este não é o biênio legal da rescisória. O vício decorrente da pronúncia da 
inconstucionalidade pelo Supremo sobrevive ao trânsito em julgado da 
decisão e é, por esse movo, que ao condenado é dado impugnar o "tulo 
com os embargos e não exclusivamente pela via rescisória. Destarte, nada 
impede que, iniciada a execução deﬁniva, o executado que pretenda a 
rescisão do "tulo fundado em norma inconstucional oponha embargos 
com este ﬁm.
De todo modo, apesar de as regras processuais terem aplicabilidade 
imediata, o parágrafo único do CPC somente pode desfazer decisões 
judiciais transitadas em julgado a parr da vigência da Medida Provisória 
nº 2180-35/2001, porque antes dela não havia previsão normava da 
regra no ordenamento brasileiro67. 
Com isso, pode-se sustentar que se trata de um vício transrescisório, 
que parece indicar a ampliação da querela nullitas para além do seu con-
ﬁnamento histórico à falta ou nulidade de citação do réu revel, para tam-
bém abarcar a hipótese da sentença que aplicou norma inconstucional.
65 O STF, contudo, se pronunciou, recentemente, limitando a aplicação da regra ao prazo da rescisória, o que não 
impede, contudo, uma revisão da decisão em plenário, pois pende de julgamento a ADI nº 2418-3. Cf. RE nº 594350/RS. 
Rel. Min. Celso Mello, j. 25.05.2010, DJ 11.06.2010
66 É regra porque é possível instaurar-se a avidade execuva, embora de caráter provisório, quando for interposto 
contra a decisão recurso sem efeito suspensivo. 
67 O STJ adotou essa tese, rencentemente, no REsp  nº 1050129/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 11/05/2011.
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4.3. Rescisão automática ou necessidade de novo pronunciamento? 
E qual o prazo?
Admida a rescindibilidade das decisões que aplicam lei incons-
tucionais, surge uma outra questão de relevo na aplicação do art. 741, 
parágrafo único, do CPC que está relacionada à estreita ligação entre o 
objeto do processo e a oposição dos embargos contra "tulo fundado em 
lei inconstucional. Basta que seja prolatada a decisão pelo STF ou edi-
tada a Resolução do Senado Federal para que seja julgado procedente o 
pedido dos embargos? Ou é necessário um novo pronunciamento judicial 
a respeito da matéria?
Em primeiro lugar, é preciso ter em mente que os embargos, como 
toda relação processual contenciosa, envolve sujeitos em dois polos 
opostos. Essa é a primeira premissa.  É certo que a tutela jurisdicional 
buscada pelos embargos sasfaz plenamente os interesses do executado, 
caso haja julgamento de procedência, pois este verá a execução, enﬁm, 
obstada. Poder-se ia, dessa forma, cogitar da desnecessidade de um novo 
pronunciamento. 
Isto, no entanto, não pode ser aceito.
Na formação do "tulo judicial, a aplicação de norma inconstucional, 
por mais das vezes, ﬁgurará somente na movação da decisão. Isto porque 
a questão constucional – nos processos subjevos – é sempre uma 
questão prejudicial68, não fazendo parte, portanto, do objeto do processo 
e, por essa razão, insusce"vel de ser acobertada pela coisa julgada. 
Em poucos casos, a aplicação da norma inconstucional aparecerá no 
decisório, p. ex., quando a parte é condenada a uma sanção proscrita do 
ordenamento jurídico, como a redução à condição de escravo em virtude 
do inadimplemento de dívida ou a prisão civil, fora dos casos em que esta 
é permida69. Mesmo assim, a aplicação da norma inconstucional, além 
de fazer parte do disposivo, deverá, obrigatoriamente, ser arrazoada na 
decisão, sob pena de nulidade, conforme prescreve o art. 93, IX da CF. 
Logo, o acolhimento, incidenter tantum, da inconstucionalidade 
aventada no processo, justamente por ser a questão constucional uma 
questão prejudicial, impedirá que sejam apreciadas, com independência, 
68 DIDIER JR, Fredie. “Objeto da cognição judicial”, Revista Dialéca de Direito Processual, nº 6, setembro de 
2003, p. 13.
69 TALAMINI, Eduardo. “Embargos à execução de "tulo judicial eivado de inconstucionalidade (CPC art. 741, 
parágrafo único)”, In: DIDIER JR., Fredie (org.). Relavização da coisa julgada: enfoque críco, p. 121.
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as questões subordinadas a ela, pois é caracterísca das questões prejudi-
cadas terem seu teor inﬂuenciado pelo julgamento da questão que lhe é 
prévia70. Daí já se vê que, justamente por fazer parte das razões de decidir, 
a aplicação da norma inconstitucional pode ter peso diferenciado na 
solução ﬁnal, conforme existam outros fundamentos em prol da tese ven-
cedora. Em outras palavras, não é lícito privar o embargado de rediscur 
essas questões levantadas no processo de conhecimento, cuja apreciação 
foi obstada pelo acolhimento da inconstucionalidade. 
Eduardo Talamini71 elaborou dois exemplos bastante elucidavos 
sobre o tema:
(1º) O contribuinte pede a declaração da inexigibilidade do 
tributo, sob o fundamento de que a lei que o instuiu é in-
constucional. Essa ação meramente declaratória é julgada 
improcedente, e o contribuinte condenado em honorários. 
Posteriormente o Supremo declara em ação direta a incons-
tucionalidade da norma. Caberão embargos à execução dos 
honorários, com amparo no art. 741, parágrafo único? (2º) 
No curso de processo condenatório, o juiz, aplicando uma lei 
que proíbe a prova testemunhal naquela espécie de contro-
vérsia, indefere o pedido de ouvida de testemunhas formula-
do pelo réu. No ﬁnal, profere sentença de procedência do pe-
dido, por não haver ﬁcado provado o fato exnvo do direito 
do autor. Sobrevindo o reconhecimento da inconstucionali-
dade da regra proibiva de prova testemunhal, com eﬁcácia 
erga omnes e ex tunc, a questão poderá ser suscitada nos 
embargos à execução?
Em face dessas duas hipóteses, é percep"vel que a norma incons-
tucional acolhida na sentença exequenda possa não ser causa determi-
nante do resultado do julgado, como se visualiza, com bastante clareza, 
no exemplo nº 2. Ainda neste caso, se ﬁcar constatado que a demanda 
seria julgada improcedente, independentemente da prova testemunhal, 
não há que se falar em desconstuição do "tulo. Mas, obviamente, isso 
só é possível se for realizada a instrução para a colheita dos depoimen-
tos testemunhais. Enﬁm, conquanto não prevista em lei, deve exisr uma 
70 DIDIER JR, Fredie. “Objeto da cognição judicial”, Revista Dialéca de Direito Processual, p. 13.
71 TALAMINI, Eduardo. Coisa julgada e sua revisão. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2005, p. 465.
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relação de causalidade entre o resultado alcançado pelo decisum e a lei 
inconstucional.
Parece-me, como forma de preservar os interesses das partes e 
como maneira de evitar a desconstuição de decisões com intuitos mera-
mente protelatórios, que uma nova manifestação judicial sobre a matéria 
é necessária. E essa manifestação, a depender da natureza do direito 
discudo em juízo, requererá a realização da avidade instrutória72.
Daí surge um novo problema: como deve ser apreciado este “novo” 
fundamento? Nos próprios embargos? Nos autos do processo de conhe-
cimento que deve, por conta disso, ser reaberto? Ou é preciso o ajuiza-
mento de uma demanda autônoma de impugnação?
Em verdade, por se tratar de uma novidade no ordenamento jurí-
dico, de regramento incipiente, principalmente no que tange aos efeitos 
decorrentes da aplicação da novel regra, qualquer dos meios escolhidos 
será passível de crícas73.
Acredito que a apreciação das questões incidentalmente  preju-
dicadas pela declaração da inconstucionalidade no processo originário 
poderá ser feita, juntamente com a instrução, nos próprios embargos, em 
homenagem à celeridade processual. É bem verdade, como observou Cel-
so Neves74, que os embargos não se prestavam para discur fatos que 
podiam ter sido alegados no processo de conhecimento, em virtude da 
eﬁcácia abstrata emanada do "tulo. O direito que assiste ao executado de 
impugnar a execução não tem a mesma amplitude do direito de defesa no 
processo de conhecimento. Os embargos serviam apenas para obstacu-
lizar a execução. E só.
Esta observação se mostrou em perfeita consonância com o direito 
posto, até as alterações promovidas, inicialmente, pela Med. Prov. 2180-
35/2001, na disciplina dos embargos. Após sua edição, o direito posivo 
recebeu nova conformação e, parcularmente, somente no que se refere 
72 No mesmo sendo, PIMENTA, Paulo Roberto Lyrio. “Embargos à Execução e Decisão de Inconstucionalidade – 
Relavidade da Coisa Julgada – CPC art. 741, parágrafo único – MP 2.180”, Revista Dialéca de Direito Processual 
Civil, p. 104. TALAMINI, Eduardo. “Embargos à execução de "tulo judicial eivado de inconstucionalidade (CPC, 
Art. 741, Parágrafo Único)”. In: Fredie Didier Jr. (Coord.). Relavização da coisa julgada: Enfoque críco, p. 126-127.
73 A objeção que se faz à ulização dos embargos é que o conteúdo constuvo negavo de sua sentença impediria 
a rediscussão em seu bojo dessa questões; quanto à demanda autônoma, o empecilho é a prescrição, já que esta, 
nos termos do art. 206 do CC, só pode ser interrompida apenas uma única vez. Por úlmo temos a reabertura do 
processo de conhecimento, invocando-se o regime da excepo nullitas que, mesmo assim, peca por falta de previsão 
legal, por desconsiderar a eﬁcácia preclusiva da coisa julgada formal e por querer atribuir o um aspecto que rege as 
sentenças inexistentes às sentenças inválidas. Por todos, TALAMINI, Eduardo. Coisa julgada e sua revisão, p. 122.
74 NEVES, Celso. Comentários ao Código de Processo Civil, v. VII, p. 192.
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às peculiaridades do art. 741, parágrafo único, do CPC, a impossibilidade 
de se rediscur certas matérias no bojo dos próprios embargos deve ser 
repensada. 
Como visto, o art. 741, parágrafo único, do CPC impõe a neces-
sidade de rediscussão de algumas questões levantadas no processo de 
conhecimento. E isso não ocorria em nenhuma das hipóteses anteriores. 
Ora, se são mudados os objevos, mudam-se também as formas75. Não há 
como se pensar em todas as alterações propiciadas pela nova regra, não 
só na execução e nos embargos, mas no processo civil como um todo, sem 
se remodelar a carga de eﬁcácia da sentença de julgamento de procedên-
cia dos embargos, que não deve ser encarada, malgrado as controvérsias 
doutrinárias, apenas como constuva negava. É preciso mais: faz-se 
mister o pronunciamento de um iudicum rescisorium, como sói acontecer 
nas ações rescisórias que prescindem de novo julgamento. De qualquer 
sorte, pode não se tratar de uma solução perfeita, mas é a mais adequada, 
enquanto não houver melhor disciplina de lege ferenda. 
Convém anotar ainda que o regramento dado pelo § 79-2 da Lei 
Orgânica do do Tribunal Federal Constucional alemão não deve ser 
importado para o direito brasileiro, porque insuﬁciente. De acordo com a 
saída encontrada pelo direito alemão, a execução, cujo "tulo fundou-se em 
norma inconstucional, pode ser obstada, mas o "tulo é mando intocável. 
Não me parece, contudo, a solução mais adequada, até porque, muitas 
vezes, a execução merecerá prosseguir por outros movos. Pense-se no 
exemplo do contribuinte que, numa ação de repeção de indébito, alega 
a inconstucionalidade da norma instuidora da exação e a inocorrência 
do fato gerador da obrigação tributária. Em sendo acolhida a alegação 
de inconstucionalidade pelo juiz da causa, por ser questão prejudicial 
de mérito, a cognição sobre a ocorrência ou não do fato gerador não 
será sequer realizada. Se ﬁrmada no Supremo a constucionalidade da 
norma que estabeleceu a exação e, por conta disso, a Fazenda Pública 
opuser embargos, o contribuinte terá direito, ao menos, a ver a questão 
prejudicada – a ocorrência do fato gerador – apreciada judicialmente, 
75 Para Dinamarco, Grinover e Cintra, a instrumentalidade do processo, sob um aspecto negavo, a instrumentali-
dade das formas, dita que “as exigências formais do processo só merecem ser cumpridas à risca, sob pena de inva-
lidade dos atos, na medida em que isso seja indispensável para a consecução dos objevos desejados”. Cf. CINTRA, 
Antônio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria Geral do Processo. 18ª ed., 
São Paulo: Malheiros, 2002, p. 42.
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porque, caso acolhida, sua pretensão de reper o indébito ainda estará 
de pé. Esvaziar o conteúdo da coisa julgada e tornar-lhe simplesmente 
inexigível, por equiparação legal, embora úl em outras hipóteses, não 
serviria para o exemplo pensado.
4.4. Nova pretensão nascida da decisão do STF e prazo para seu exercício
Declarada a inconstucionalidade de uma lei pelo STF e admida 
a eﬁcácia rescisória do parágrafo único do art. 741 do CPC, poderá a parte 
a quem aproveitar o pronunciamento do STF veicular sua pretensão?
É bastante comum se pensar nas hipóteses em que a execução é 
obstada, como, por exemplo, quando é declarada inconstucional pelo 
STF uma lei majoradora de tributo; o contribuinte, desde logo, pode 
abortar a cobrança a maior da exação nos embargos com fundamento 
no art. 741, parágrafo único, do CPC. Por outro lado, em se tratando da 
hipótese inversa: declarada inconstucional num caso concreto a exação, 
em que o STF se posicionou pela constucionalidade, poderá a Fazenda 
Pública cobrar as diferenças? E, em caso posivo, em qual prazo?
O problema não encontra solução posivada no atual CPC nem 
no anteprojeto do novo código. É possível se cogitar em duas soluções 
razoáveis: (i) impedir simplesmente a veiculação de pretensão nova, 
proscrevendo, no caso acima, que a Fazenda cobre as diferenças pretéritas, 
mas restua a exação para fatos futuros; ou (ii) permir o exercício em 
juízo da pretensão nascida da declaração de inconstucionalidade pelo 
Supremo, respeitados, contudo, os limites temporais da prescrição.
Uma vez admida a nulidade da sentença e do processo que aplicou 
norma inconstucional, se houve adimplemento da prestação, ainda que 
forçosamente, este pagamento torna-se indevido e outra parte passará a 
ter o direito de reper o indébito, no prazo de 3 anos, ao teor do art. 206 § 
3º, IV do CC. A pretensão de exercício desse direito, todavia, é fulminável 
pela força corrosiva do tempo, através da prescrição (ou decadência, para 
os direitos potestavos). Se não fosse assim, haveria muita insegurança na 
possibilidade de se reverter a qualquer instante, ainda que, passado mui-
tos anos, o resultado do julgado. Nada impedirá, todavia, o ajuizamento 
da demanda e o eventual pagamento do indébito pela parte vencida, mas 
isso não passará de uma obrigação natural (CC, art. 814), cuja peculiarida-
yR. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 14, n. 54, p. 191-226, abr.-jun. 2011y222
de é gerar a soluo reteno: o devedor pagar se quiser, se assim mandar 
sua consciência, mas se o ﬁzer, não poderá reclamar o que pagou76.
Muitas vezes, o descompasso entre o processo objevo acerca da 
constucionalidade do ato normavo e processo subjevo que o aplicou 
deixa transcorrer muitos anos no intervalo compreendido entre uma deci-
são e outra. O decurso do tempo leva a segurança jurídica a se assentar no 
estado como os fatos se apresentam, como se fosse a poeira repousando 
sobre velhos móveis. Então,  começará um intricado dilema: é possível se 
falar em prescrição da pretensão antes mesmo que o pagamento indevido 
reste conﬁgurado com a prolação da decisão do Supremo?  Ou é admissí-
vel a oposição dos embargos ou de demanda autônoma antes mesmo da 
decisão do Supremo acerca da constucionalidade da norma aplicada? 
Se uma sentença aplicar norma cuja constucionalidade é discuda 
em sede de controle abstrato, é possível demandar com fulcro no art. 741, 
parágrafo único, do CPC, com raciocínio similar ao que é feito na denun-
ciação da lide quanto ao interesse de agir do denunciado. Todavia, esse 
novo processo (juntamente com a execução, se for o caso dos embargos) 
deve ser suspenso, para aguardar a manifestação do STF, conﬁgurando 
uma nova possibilidade de interesse de agir superveniente.
Mais uma vez, surgirá o problema da prescrição, pois o art. 202 do 
CC reza que o curso desse prazo exnvo só pode ser interrompido uma 
única vez. No entanto, esse é um problema que deve ser repensado, tendo 
em vista o processo de execução como um todo, pois, na estrita literali-
dade deste disposivo (CC art. 202, I c/c parágrafo único), após o desfecho 
do processo de conhecimento a prescrição tornaria a ﬂuir. É como se o juízo 
das execuções vesse que correr contra o tempo para obter sucesso em 
sua avidade e, na práca, a maior parte dos processos execuvos seriam 
exntos anomalamente, por causa da prescrição. Ou se levará a cabo essa 
solução radical ou então, nesse parcular, as disposições do Código serão 
transformadas em letra morta.
Nos casos de sentenças meramente declaratórias, a superveniência 
de declaração de inconstucionalidade não oferece maiores embaraços, 
76 WALD, Arnoldo. Curso de direito civil brasileiro: Introdução e parte geral. 7ª ed., rev. e atual. com a cola-
boração de Álvaro Villaça de Azevedo, São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1995, p. 201.VENOSA, Silvio de 
Salvo. Direito Civil. 2ª ed., São Paulo: Atlas, 2002, v. II. p. 57. GOMES, Orlando. Contratos. 25ª ed., Rio de Janeiro: 
Forense, 2002, p. 429.
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pois as ações declaratórias visam apenas a cerﬁcar uma situação, não 
causando insegurança o seu manejo a qualquer tempo. As sentenças 
declaratórias, a qualquer tempo em que sejam proferidas, trazem certeza. 
A segurança decorre de a sentença exisr como fato jurídico, por isso, não 
há necessidade de limitação do prazo de seu exercício. São, pois, ações 
imprescri"veis. 
Já no que diz respeito às ações constuvas, o marco a ser respeitado 
é o prazo de decadência, quando houver previsão legal. As sentenças 
constuvas visam a criar, alterar ou modiﬁcar uma situação jurídica 
contra alguém que esteja num estado de sujeição. Basta um “rescindo 
a sentença”, “anulo o lançamento do imposto”, “dissolvo o casamento”. 
Como não há uma prestação pelo sujeito passivo, os direitos potestavos 
não podem ser violados. Esgotam-se no próprio exercício. Logo, a única 
preocupação que se pode ter entre o passar do tempo, a declaração de 
inconstucionalidade posterior e essas ações está no marco dos prazos 
decadenciais, quando houver tal previsão legal77. Afora isso, também 
são imprescri"veis. De qualquer modo, trata-se de efeitos que merecem 
regulamentação de lege fereda.
5. CONCLUSÕES
1) A regra do art. 741, parágrafo único, do CPC, que foi repeda no 
art. 475-L, § 1º do CPC, no art. 884 § 5º da CLT e agora no art. 496 § 4º do 
anteprojeto do novo Código de Processo Civil, aperfeiçoou a ﬁscalização 
de constucionalidade brasileira, reforçou a Supremacia da Constuição 
e garanu a uniformidade de tratamento para situações idêncas pelas 
decisões judiciais e tem aplicação apenas em hipóteses residuais;
2) A regra é comumente tratada na temáca da coisa julgada 
inconstucional. No entanto, há uma dicotomia no discurso, pois os 
fundamentos para ﬂexibilizar a coisa julgada no caso de aplicação do art. 
741, parágrafo único, do CPC e nos casos de injusça manifesta, em que 
há colisão de valores constucionais, são disntos. Em ambos persiste 
o recorrente embate entre jusça e segurança, mas nos casos sob a 
incidência da regra conda no parágrafo único do art. 741 do CPC há um 
plus: a insegurança na aplicação do Direito;
77 AMORIM FILHO, Agnelo. “Critério Cien"ﬁco para Disnguir a Prescrição da Decadência e para Idenﬁcar as Ações 
Imprescri"veis”, Revista dos Tribunais, out. 1960, v. 300.
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3) Segurança e coisa julgada são conceitos que caminham lado a 
lado. Aquela deve estar a serviço desta e por conta disso é que merece ser 
protegida. Pode haver segurança fora da coisa julgada, mas a coisa julgada 
somente existe para conferir segurança.  Assim, se a coisa julgada fundada 
em lei declarada inconstucional ou da em interpretação ou aplicação 
incompa"veis com a Constuição pelo STF não é capaz de gerar segurança 
jurídica, não haverá empecilhos em “relavizar” a coisa julgada com base 
no art. 741, parágrafo único, do CPC;
4) Com efeito, o conteúdo jurídico do princípio da segurança se 
desdobra em três: a segurança na previsão ou orientação, a segurança 
na aplicação e a proteção da conﬁança. Enquanto os dois primeiros são 
de índole objeva, o úlmo, de cunho subjevo. Esta úlma, em termos 
bastante esquemácos, consiste no cumprimento do Direito por seus 
desnatários, principalmente pelos órgãos públicos. Diante de uma regra 
jurídica, o juiz deve observar, primeiramente, sua compabilidade com a 
Constuição.  Em seguida, poderá e deverá ser aplicada sobre os fatos da 
vida que se desnou a reger. Aferir essa relação de compabilidade entre 
as leis e a Constuição é, no direito posivo brasileiro, dever de todos 
os tribunais e conﬁgura, na outra face da moeda, o direito à segurança 
dos cidadãos. Destarte, aplicar lei inconstucional ou deixar de aplicar 
lei constucional são condutas violadoras da segurança no momento da 
aplicação do Direito; 
5) A regra do art. 741, parágrafo único, do CPC pode ter aplicação 
tanto na execução provisória, quanto na execução deﬁniva, quanto após 
o prazo da rescisória. Primeiro porque se a regra apenas esvesse ads-
trita à execução provisória, o legislador da Med. Prov. nº 2180-35/2001 
teria promovido alterações na seção especíﬁca do Código. Tampouco é 
caso de rescindibilidade, pois o entendimento pretoriano ﬁrmou-se no 
sendo de que é possível desconstuir uma sentença que infringiu as 
prescrições constucionais com supedâneo no art. 485, V do CPC. A re-
peção da mesma regra no parágrafo único do art. 741 do CPC, além de 
inócua, revelar-se-ia inúl. Destarte, com base neste úlmo disposivo, 
a demanda pode ser ajuizada mesmo após a expiração do prazo fatal de 
dois anos da rescisória, assim como ocorre com o inc. I do art. 741 do 
CPC, porquanto o vício que contamina a decisão sobrevive ao trânsito 
em julgado e por essa razão é dado ao executado impugná-la com os 
embargos e não exclusivamente com a rescisória. Seria mais adequado, 
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portanto, se o legislador equiparasse o parágrafo único do 741 do CPC 
ao inc. I do mesmo disposivo, admindo, expressamente, a ampliação 
da pretensão da querela nullitas para além de seu conﬁnamento histó-
rico ao caso da falta ou invalidade da citação do réu revel;
6) As peculiaridades despertadas pela aplicação da regra do pará-
grafo único do art. 741 não foram estudadas, plenamente, na hipótese 
do inc. I, até porque isto não era possível. Enquanto no caso do parágrafo 
único, o demandado pode parcipar avamente do processo, inﬂuindo 
no seu objeto, no inc. I isso é inconcebível, mesmo porque revel o réu. 
Dessa maneira, a casuísca trará situações em que a execução embarga-
da não merece ﬁndar anomalamente, principalmente nos casos em que 
for declarada a inconstucionalidade incidenter tantum e o STF pugnar 
pela constucionalidade da lei, pois poderão exisr outros fundamentos 
que autorizem o prosseguimento da execução, mas cuja apreciação foi 
inﬂuenciada pelo acolhimento da inconstucionalidade, que é questão 
prejudicial de mérito. É o exemplo da oposição de embargos pela Fazen-
da Pública contra sentença que a condenou à repeção de indébito por 
ser inconstucional uma exação por ela cobrada, embora tenha o con-
tribuinte, na mesma demanda, alegado a inocorrência do fato gerador. 
Esse úlmo argumento merecerá, sem dúvida, nova apreciação. Por isso a 
saída empregada pelo § 79-2 do Bundesverfassungsgericht, que permite 
a interrupção da execução, mantendo-se inalterado o "tulo, não deve ser 
importada para o direito brasileiro. Segundo as mesmas razões, a simples 
oposição dos embargos não impõe a rescisão automáca do julgado. 
Necessário, pois, novo pronunciamento;
7) Pontue-se que os embargos são a via adequada para impugna-
ção de "tulo execuvo judicial que, comumente, é a sentença cível con-
denatória. Todavia, decisões com outro conteúdo como as constuvas 
e declaratórias também podem aplicar norma inconstucional e, contra 
elas, não são cabíveis os embargos do executado por falta de interesse - 
adequação. Isso, na verdade, quer indicar a persistência da pretensão do 
parágrafo único do art. 741 do CPC como demanda autônoma que pode 
assumir a forma de embargos devedor ou de outro meio processual de 
impugnação, como a ação civil pública, a ação popular, ação declaratória 
de nulidade, ação rescisória etc;
8) Por ﬁm, que, mesmo sendo possível o manejo da pretensão con-
da no parágrafo único do art. 741 do CPC, existem limitações impostas 
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pelo tempo. Cuidou-se da consagração de um vício transrescisório e não 
de um caso a mais de imprescribilidade da pretensão. Assim, uma vez 
decretada pelo STF, com eﬁcácia erga omnes e ex tunc, a inconstucio-
nalidade da lei cujo "tulo execuvo declarou constucional, o executado 
terá o direito de reper o indébito, cujo prazo prescricional é de três anos. 
Em se tratando do exercício de direitos submedos à decadência, o prazo 
para desfazimento da sentença constuva é o mesmo. Em se tratando 
de sentenças meramente declaratórias, por não gerarem insegurança, 
não há qualquer limitação;
9) O desaﬁo, portanto, é de transpor barreiras e suplantar dogmas 
enraizados no Direito brasileiro, conforme emerge da problemáca 
suscitada pela aplicação do art. 741, parágrafo único, do CPC. Eis uma 
das grandes questões a serem enfrentadas pelos juristas no despertar 
do século XXI, principalmente regulamentando, de lege ferenda, os 
problemas, sem solução posivada, que a aplicação da regra desperta: 
como o prazo para exercício, a forma e o interesse de agir.v
